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APAGAR ESTAS ORIENTAÇÕES AO FINAL
INTRODUÇÃO
Os movimentos de reforma na educação são fruto das proposições sociais e políticas e refletem nas práticas de ensino implicando na formação dos professores e na escolha de propostas para o ensino de determinado conteúdo. Neste estudo, nos interessamos por compreender acerca dos saberes relativos à educação financeira enquanto proposta de ensino. Pesquisadores de diferentes universidades do Brasil e do exterior tem se dedicado a estudar a natureza dos saberes matemáticos e embora haja uma legislação federal, cada estado tem certa autonomia na condução educacional que se insere no contexto da cultura local e da própria cultura escolar. O estudo em questão nos indicou aspectos dos saberes escolares presentes no período de 1990 à 2018. E, nos ajudou a responder perguntas como: Como foi proposta a educação financeira para o ensino fundamental? Em que documentos oficiais foram indicados? Quais os saberes propostos para o ensino desse tema? Ao estudar essa questão e outras relacionadas, o objetivo primeiro foi inserir os discentes no campo da pesquisa histórico-cultural. Além disso, o estudo ofereceu subsídios para uma discussão crítica acerca da inserção de conteúdos aos currículos escolares contribuindo para a formação dos discentes enquanto futuros professores. 

No contexto de formação de professores de matemática, ter domínio das disciplinas é fundamental, mas não suficiente para o exercício da docência. Os saberes da profissão são mais amplos, entender, por exemplo, a organização de um currículo de ensino e nele identificar o que se espera que o professor conheça para saber ensinar ou ainda quais instrumentos são indicados para um conteúdo específico, faz parte do processo formativo. O Projeto de Iniciação Científica, no qual originou-se esta pesquisa, abriu uma possibilidade de aprofundamento nesse sentido. 

Na educação Básica, alguns conteúdos de ensino, recebem nomes e tratamentos diversos em níveis (séries) diferentes, a educação financeira é uma delas. Os currículos, manuais escolares e livros didáticos apresentam conteúdos, orientações pedagógicas, exercícios, mas se como educadores não ajustarmos as lentes, não identificamos ou não associamos essas propostas como “educação financeira”.  

A intenção desta pesquisa foi estudar a presença da educação financeira nas propostas escolares, na perspectiva histórica e atual. Os documentos que se tornaram fontes para esta pesquisa foram: em âmbito federal, a Base Nacional Comum Curricular (2018), os Parâmetros Curriculares Nacionais (1996) e em âmbito estadual, o Currículo para a Escola Básica do estado do Paraná (1990). 

Tratando-se de uma pesquisa com um viés histórico, o marco referencial em História da educação Matemática são os escritos de historiadores como Valente (2020), Pinto (2114), Vidal (2010) e Mendes (2015). Entendendo que a cultura, a cultura escolar e a história das disciplinas estão presentes nos estudos, os escritos de Chartier (1990) e Chervel (1990) nortearam a pesquisa. As discussões em grupos de estudo e pesquisas são de fundamental importância para o desenvolvimento desta proposta de estudo. 

O programa de iniciação científica tem um papel importante, sobretudo associado às demais ações formativas, como por exemplo a participação em grupos de estudos e pesquisas com temas relacionados à educação, sobretudo com a possibilidade de integrar pesquisas com temas próximos ou com a mesma temática, mas aplicadas em diferentes níveis, uma vez que educação é integração. A proposta aqui apresentada ofereceu a oportunidade de discutir com pesquisadores experientes, os saberes constituintes da profissionalização do educador matemático e a própria história do ensino da matemática. Temas como “educação financeira” embora constem em programas do ensino fundamental, manuais pedagógicos ou livros, nem sempre são identificados como tal e nosso objetivo é aprender a identificar sua presença nas fontes de pesquisa ao mesmo tempo conhecer o contexto em que foram ali inseridos. Desse modo amplia-se, não só a possibilidade do conhecimento, como a capacidade crítica para melhor exercer a docência. 

Ensinar um conteúdo proposto em um programa de ensino exige do professor, além de conhecer o objeto de ensino, planejamento, uso de linguagem adequada para apresentá-los de modo claro, bem como o conhecimento das potencialidades e limites para aquele nível de ensino, abrangendo os conhecimentos das ciências da educação e da psicologia, entre outros. Ao conjunto desse conhecimento denominamos saberes. São saberes da e para a profissão do ensino, entretanto há saberes específicos para cada nível escolar, pré-escola, anos iniciais, anos finais etc. Esses saberes “devem assegurar aos professores uma formação com qualidade que possa ser repercutida sobre o conjunto do sistema educativo” (BORER, 2017, p. 173). No bojo dos saberes voltados para cada área do conhecimento, há aqueles necessários para o ensino de matemática, entretanto o olhar sobre os saberes também precisa ser discutido. 

Quando se estuda, por exemplo, um currículo de matemática, para pôr em prática na forma de aula, nem sempre se observa que há nele proposições, de forma explícita ou implícita, dos saberes que deve ter o professor para cumprir fielmente o currículo. Esses saberes têm sido tratados no âmbito da história da educação matemática, um campo recente de pesquisas que, segundo Valente (2020), apresenta tensões entre a matemática como campo disciplinar e o ensino da matemática, vindo desde a década de 1930 quando surgem as faculdades de filosofia que formam professores em Matemática e provoca discussões de caráter da disciplina científica e de caráter ligado aos profissionais da docência. O autor assegura que “em finais da década de 1980, surgiu um novo campo disciplinar e profissional, a Educação Matemática” (VALENTE, 2020, p.190). E, como vertente desse novo campo, abre-se o caminho para uma nova ramificação, a História da educação matemática (Hem)
. 

Assim, esse campo de pesquisa, se torna propício para a investigação de conteúdos que foram inseridos ou excluídos das propostas oficiais para o ensino e neste caso a educação financeira.  Nesse sentido, a organização do trabalho exigiu o estabelecimento de objetivos, a começar por um objetivo geral, do qual pudesse derivar outros objetivos aos quais chamamos de específicos. 
Como objetivo geral estabelecemos investigar como se apresentou e apresenta a “educação financeira” enquanto proposta de ensino em documentos oficiais, no Ensino Fundamental.
Como objetivos específicos propusemos: analisar documentos oficiais para o ensino da matemática e torná-los fontes de pesquisa, organizando-as e disponibilizando para pesquisas futuras; fazer um levantamento histórico sobre as propostas da educação financeira em documentos oficiais no Brasil BNCC (2018), PCNs (1997) e seu desdobramento no Paraná com o Currículo Básico do Estado do Paraná (1990); participar de discussões com outros pesquisadores no Grupo de Pesquisas e grupos afins para ampliar a compreensão acerca dos saberes profissionais exigidos para o ensino da matemática; visitar arquivos selecionar e manusear corretamente documentos históricos e utilizar-se de meios virtuais para pesquisas; elaborar escritas, discutir e apresentar em eventos da Universidade e de fora, comunicando resultados; contribuir com a formação de novos pesquisadores. 



Toda pesquisa exige o estabelecimento de procedimentos para que seus objetivos sejam atingidos, desse modo, o caminho teórico metodológico que utilizamos foram as veredas da construção da escrita da história da educação matemática. Nesse aspecto, participar e discutir com professores e pares foi o elemento propulsor para a formulação de hipóteses e elaboração de escritas sobre o tema. A participação em grupos de discussão além das orientações de iniciação científica mesmo que virtuais foram também elementos importantes na organização do pensamento. Uma vez traçada a linha, a pesquisa teve início e um levantamento inicial da produção acerca do tema foi realizada, na sequência foi elaborada uma linha cronológica, para então passar às efetivas discussões.
MATERIAIS E MÉTODOS 
A primeira etapa deste estudo foi a leitura de textos que ajudassem a estabelecer uma linha do tempo da matemática financeira no espaço escolar. Verificou-se que com relação a sua origem no ensino brasileiro, não existe uma data precisa, porém notou-se que apesar da educação financeira ter chegado oficialmente em 2010, em décadas anteriores ela já estava presente no meio escolar. Com a intenção de buscar mais elementos que tivessem aproximação com o tema, foi realizado um levantamento de artigos disponibilizados no Google Acadêmico. Utilizando a palavra-chave “educação Financeira” foram encontrados 13.500, o que se tornava quase impossível para uma pesquisa de natureza de iniciação científica. Assim, para refinar a busca foram acrescentados os descritores “educação básica” e “documentos educacionais” e 70 trabalhos foram localizados. A leitura dos resumos desses trabalhos mostrou que a maioria dos artigos apresentavam propostas de educação para o ensino da educação financeira nas escolas mostrando o quão importante é, não só para os anos finais do ensino médio, como para o início do ensino fundamental. 

Na sequência foram selecionados 10 artigos que mais se aproximavam da proposta desta pesquisa e constatou-se que os artigos apresentavam uma breve introdução da história deste tema, como se aplicava nas escolas e a sua evolução no tempo. Dentre eles, alguns abordaram o tema até mesmo durante a crise causada pela pandemia do Covid-19, mostrando a importância do tema no processo educativo. Ressaltamos aqui alguns deles que consideramos importante destacar: um deles foi o trabalho intitulado “Matemática Financeira no Ensino Fundamental - desafios e possibilidades no ensino remoto (Fretias, 2020), relatando a experiência da Rede Municipal de Ensino do Recife (RMER), destacando vários projetos foram propostos até que se efetivasse uma proposta de ensino do tema entre seus alunos; outro artigo interessante foi o escrito por (Souza e Flores, 2020), que tem por título “Da construção do objeto de uma pesquisa para a história da educação financeira”, este relata que ...............; já o trabalho de (Cordeiro, Costa e Silva, 2018), “Educação financeira no Brasil: uma perspectiva panorâmica” de trabalho   trata de..............  
Salienta-se aqui que a leitura do material selecionado nos ajudou a calibrar as lentes para o tema, como por exemplo observar que haviam diferentes propostas para contextos também diferentes, que a matemática financeira ou educação financeira estiveram presentes nas propostas de ensino. Entretanto, como nosso objetivo era a análise dos documentos oficiais: Parâmetros Curriculares Nacionais (1997-1998) e a Base Nacional Comum Curricular (2017-2018) procedemos a leitura buscando construir um relato acerca das ações que trouxeram para dentro das escolas o tema. Desse modo elaborou-se uma linha cronológica de acordo com os documentos que inicialmente selecionamos mostra a presença desse conteúdo no contexto escolar.
A educação financeira nos documentos escolares oficiais 

Embora, em uma linha temporal tivéssemos o Currículo Básico do Estado do Paraná (1990), no sentido de identificar, nas propostas oficiais, a presença de elementos que pudéssemos relacionar à educação financeira retrocedemos algumas décadas e visitamos um documento da educação denominado “Programas (Ensino Primário Elementar)” do estado do Paraná (1960), cuja intenção foi observar se havia propostas anteriores a 1990. O programa propõe o estudo das moedas e cédulas brasileiras indicando resolver “problemas da vida prática” com exercícios relacionados ao sistema monetário. Dentre as indicações está a sugestão de trabalhar porcentagem na forma de fração, como por exemplo calcular 2% de Cr$ 25,00 (cruzeiros); 2/100 ou 0,02 de Cr$ 25,00 = 0,5 (cinco centavos de cruzeiros).  O documento indica o livro "Metodologia da Matemática” de Irene Albuquerque, como Bibliografia. Neste, há sugestão de um vocabulário de termos próprios da educação financeira: comprar; pagar; prazo; prestações; dinheiro; à vista; varejo; varejista; capital; abatimento, entre outros. Deste modo foi observado que décadas antes da temporalidade proposta para esta pesquisa, já havia indícios do tema presente em documentos oficiais.
As leituras nos levaram a observar que a inclusão da Educação Financeira no currículo escolar é importante para fornecer aos estudantes as ferramentas necessárias para lidar com questões financeiras desde cedo, preparando-os para a vida adulta e para a tomada de decisões financeiras conscientes. Essa inclusão pode ocorrer por meio de disciplinas específicas sobre Educação Financeira ou por meio da integração desse tema em disciplinas existentes, como Matemática, Ciências Sociais ou Economia, como por exemplo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9394/96), que foi elaborada e promulgada décadas adiante. Esta lei reconhece a importância desse tema no contexto educacional, visando formar cidadãos mais conscientes e capacitados para lidar com as finanças pessoais e contribuir para o desenvolvimento sustentável da sociedade.
Na maior parte das vezes que localizamos a educação financeira nos documentos, seja de forma explícita ou implícita, ela está vinculada à disciplina de Matemática. Na década de 1990, o Currículo da Escola Básica do estado do Paraná apresenta a matemática na perspectiva de uma escola renovada e segue atendendo a organização de uma escolaridade em ciclos.........explicar. Já, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) (1997) a matemática é apontada como um componente importante na construção da cidadania que deveria estar ao alcance de todos. Esse documento faz uma abordagem histórica da disciplina e apresenta-se numa perspectiva diferenciada da atual proposta Base Nacional Comum Curricular - BNCC (1990). Assim a pesquisa se propôs detalhar um pouco mais o que cada documento traz sobre Educação Financeira. 

O que diz o Currículo para a Escola Básica do Estado do Paraná de 1990 sobre educação financeira

Ao estudar o Currículo para a Escola Básica do estado do Paraná (1990), observamos que …

PRECISA ESCREVER SOBRE ESSE DOCUMENTO….

A Educação Financeira e os Parâmetros Curriculares Nacionais



O Ministério da Educação e Cultura (MEC) em 1997 e 1998 instituiu um documento denominado Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), com o objetivo de ter uma formação para a cidadania democrática e, apresentou uma proposta nacional para a construção de uma base única para o Ensino Fundamental de 1ª a 2ª  (VERIFICAR) série e em 1999 para o Ensino Médio. São diretrizes elaboradas para orientar os educadores por meio da normatização de alguns aspectos fundamentais referentes a cada disciplina. 


No contexto brasileiro, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) foram um conjunto de orientações educacionais que foram desenvolvidas pelo Ministério da Educação (MEC) do Brasil. Eles forneceram diretrizes para a elaboração dos currículos das escolas de educação básica, que incluem a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 


Os PCNs tiveram como objetivo estabelecer um referencial comum para a educação brasileira, buscando promover a qualidade e a equidade na educação, abordando diferentes áreas do conhecimento, como Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza, Ciências Humanas e Sociais, além de temas transversais, como ética, saúde, meio ambiente, trabalho e consumo. Elaborados em colaboração com especialistas e professores de todo o país e foram publicados a partir da década de 1990, passando por revisões e atualizações ao longo do tempo. Foram considerados uma referência para a organização e o planejamento das práticas pedagógicas nas escolas brasileiras, embora a implementação possa variar entre os diferentes sistemas de ensino e escolas. 

É importante ressaltar que os PCNs não foram portadores de um currículo obrigatório e rígido, mas sim um conjunto de orientações que as escolas podem adaptar de acordo com suas realidades locais e as necessidades dos alunos. As redes de ensino e as escolas teriam autonomia para desenvolver seus próprios currículos, desde que estivessem em consonância com os princípios e objetivos gerais estabelecidos pelo documento. 

É possível encontrar algumas orientações relacionadas à temática financeira em trechos dos PCNs que abordam outros aspectos do currículo. Por exemplo, nos PCNs de Matemática, é destacada a importância de trabalhar conteúdos relacionados à matemática financeira, tais como juros simples e compostos, porcentagem, cálculo de descontos e acréscimos, entre outros. Esses conteúdos têm uma aplicação direta no contexto financeiro e podem contribuir para o desenvolvimento de habilidades e competências relacionadas à educação financeira. 

Como apontamos anteriormente, eram orientações ou direcionamentos gerais e a inclusão da educação financeira no currículo escolar dependia das políticas e práticas adotadas por cada sistema de ensino e escola. Portanto, é possível que algumas instituições de ensino optem por incluir de forma mais ampla a educação financeira em seu currículo, enquanto outras podem abordar o tema de maneira mais restrita. 

Além dos PCNs, outro documento da nossa análise foi a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), que estabelece as aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo da educação básica. 

O que diz a BNCC sobre educação financeira

O BNCC (Base Nacional Comum Curricular) é um documento que estabelece as diretrizes para a educação básica no Brasil, incluindo o Ensino Fundamental. A versão mais recente do BNCC foi homologada em 2017. 

No Ensino Fundamental, o BNCC define as competências e habilidades que os alunos devem desenvolver ao longo dos nove anos de estudo. Essas competências estão agrupadas em cinco áreas de conhecimento: Linguagens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, Ciências Humanas e Sociais Aplicadas e Ensino Religioso. Além das competências específicas de cada área de conhecimento, o BNCC também define competências gerais, que são transversais e devem ser desenvolvidas em todas as disciplinas. Essas competências gerais incluem o desenvolvimento do pensamento crítico, a capacidade de argumentação, a criatividade, a responsabilidade social e o respeito aos valores éticos.  

Visando a formação humana e a construção de uma sociedade mais justa, a BNCC define três grupos de competência gerais que se relaciona em toda as áreas componentes que devem ser desenvolvidas pelos alunos ao longo de toda Educação Básica. São elas, competências pessoais e sociais, competências cognitivas e competências comunicativas (BRASIL, 2017, p.4). 

O BNCC estabelece também as habilidades que os alunos devem adquirir em cada etapa do Ensino Fundamental, levando em consideração as faixas etárias e os anos de escolaridade. Essas habilidades abrangem diversos aspectos do conhecimento, desde a leitura e escrita até a compreensão de fenômenos naturais, o raciocínio matemático, a interpretação de textos, a compreensão histórica, entre outros. Cabendo às escolas e aos professores planejar e desenvolver as atividades pedagógicas com base no BNCC, adaptando-as às realidades locais e às características dos alunos. O objetivo está posto em garantir que todos os estudantes tenham acesso a uma educação de qualidade, que promova o desenvolvimento integral e o protagonismo dos alunos, preparando-os para os desafios da vida pessoal, profissional e cidadã.

Na Base Nacional Comum Curricular, a Educação Financeira, está presente no conjunto das ideias que compõem a Matemática favorecendo um estudo interdisciplinar nas dimensões “culturais, sociais, políticas e psicológicas, além da econômica, sobre as questões do consumo, trabalho e dinheiro” (BRASIL, 2018, p. 271). Essa abertura permite além das relações com os conceitos matemáticos, a discussão da função e uso do dinheiro, do consumo em momentos históricos diversos promovendo desenvolvimento de competências pessoais e sociais para a vida prática. 

Entretanto, para entender como cada proposta é construída se faz necessário um olhar da cultura local e da cultura escolar. Esses estudos são necessários para que o pesquisador situe seu objeto de pesquisa no espaço e no tempo que lhes são próprios, só assim é possível entender o presente e nele intervir se considerar importante. 

Nesse contexto, temos questões muito interessantes para serem investigadas na atual proposta (BNCC, 2018). Esse documento sugere que as escolas desenvolvam essas temáticas de maneira contextualizada. Na Área de Conhecimento de Matemática para o Ensino Fundamental, o documento sugere o estudo de alguns assuntos como: taxas de juros; inflação; Aplicações financeiras (rentabilidade e liquidez de um investimento); impostos. 

A BNCC recomenda ainda “Essa  unidade  temática  favorece  um  estudo interdisciplinar  envolvendo  as  dimensões  culturais,  sociais,  políticas  e psicológicas, além da econômica, sobre as questões do consumo, trabalho e  dinheiro.  É  possível,  por  exemplo,  desenvolver  um  projeto  com  a História,  visando  ao  estudo  do  dinheiro  e  sua  função  na  sociedade,  da relação entre dinheiro e tempo, dos impostos em sociedades diversas, do consumo em diferentes momentos históricos, incluindo estratégias atuais de  marketing.” (Brasil, 2017, p. 267).    NÃO SERIA 2018?


De acordo  com  a  BNCC, a educação financeira é  abordada  nas  escolas  como  um  tema transversal  nas  disciplinas  curriculares, contudo os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PCNs),  já destacavam  a  necessidade de se “criar condições, nas escolas, que permitam aos nossos alunos ter acesso  ao  conjunto  de  conhecimentos  socialmente  elaborados  e reconhecidos  como  necessários  ao exercício da cidadania” (BRASIL, 1997, p. 5).   AINDA NÃO ME CONVENCI DE DEIXAR...


Analisando  trechos  da  Base  Nacional  Comum  Curricular  (BNCC)  voltados  ao  Ensino Fundamental,  percebeu-se  uma  forte  orientação  de  que  tal  temática  deve  ser  inserida  no  currículo escolar, pois tem-se que, 

[...] cabe aos sistemas e redes de ensino, assim como às escolas, [...] incorporar aos currículos e às propostas pedagógicas a abordagem de temas contemporâneos que afetam a vida humana em  escala  local,  regional  e  global,  preferencialmente  de  forma  transversal  e  integradora. Entre esses temas, destacam-se: [...] educação financeira [...]. (BRASIL, 2017, p. 19-20).



A proposta do documento é que estados e municípios possam abordar o consumo consciente e  o  planejamento  financeiro  em  diferentes  disciplinas.  Dessa  forma,  o  que  se  coloca  aos  agentes educacionais, é que se construa uma cultura transversal entre corpo docente e a instituição escolar, tornando o  ensino  de  educação  financeira  interessante  e  motivador. Transparece  ainda  o  desejo  de que tal proposta pedagógica desperte o interesse e reforce o conhecimento dessa temática nos alunos.
Considerações finais 
Que o pesquisador tenha cumprido as etapas propostas participando em conjunto com seu orientador na elaboração dos relatórios parciais e finais. Tenha participado de eventos da área com possibilidade de apresentação de trabalhos e que possa publicar artigo científico em revista de educação matemática, junto com seu orientador constando o resultado da pesquisa. Que possa levar consigo o gosto pela pesquisa influenciando positivamente outros profissionais da educação. 


Com relação ao tema de pesquisa pretende-se identificar a presença da educação financeira, nas fontes analisadas, conhecendo o contexto em que ela foi inserida, na educação, em especial  no que se refere a propostas de ensino, bem como saberes exigidos, em documentos oficiais, nos anos finais do Ensino Fundamental. Para que possa também identificar como essas propostas chegam à sala de aula e adotar uma postura crítica e colaborativa frente a formação dos alunos com os quais venham a trabalhar ao concluir o curso docente.
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PARANÁ. Secretaria de Educação e Cultura. Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais. Programas (Ensino Primário Elementar). 2 ed. Curitiba: Imprensa Oficial do Estado, 1960. Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/209292 . Acesso em 29 de maio de 2023.

ALBUQUERQUE, I. Metodologia da Matemática. 2 ed. Rio de Janeiro: Conquista, 1954. Disponível em: https://repositorio.ufsc.br/xmlui/handle/123456789/159572 Acesso em 29 de maio de 2023.

Neste momento, apresentar os materiais utilizados como fontes e embasamento teórico, além do método e metodologias utilizados durante o período de vigência da pesquisa científica.

Observações: 
As citações diretas que contenham mais do que três linhas, deverão ser apresentadas em conformidade com a ABNT (NBR 10520/2002) em parágrafo especial, separado do texto por uma linha em branco antes e depois da citação, com recuo de 4 cm e tamanho da fonte 10, espaçamento entre linhas simples. (SOBRENOME, ano, p.).

As citações diretas, de até três linhas, serão integradas no texto e colocadas entre aspas duplas e toda vez que houver a ocorrência de supressão de texto antes, durante ou após a citação, esta deve ser indicada da seguinte forma: “[...] nonono nonono nonono nonono [...] nonono nonono nonono nonono nonono nonono nonono [...]" (SOBRENOME, ano, p.). Atenção, nunca termine uma seção, ou subseção com citação. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES (em caixa alta, negrito, sem número indicativo de seção, sem ponto, fonte Times New Roman, tamanho da fonte 12, alinhado à esquerda, espaçamento entre linhas 1,5)

Caso necessário, neste item, poderá haver seção e subseções. A quantidade de seções e subseções do trabalho completo pode variar de acordo com a necessidade, ficando a critério do autor ou autora. Além disso, todas as seções devem conter um texto relacionado a elas.

TÍTULO DA SEÇÃO (O título das seções será digitado em negrito, com letras maiúsculas, sem recuo, sem ponto e sem numeração. As subseções serão digitadas em negrito. Entre o final de uma seção ou subseção e a parte subsequente, deixa-se uma linha em branco)
Título da Subseção (primeira letra em maiúscula, negrito, sem número indicativo de seção, sem ponto, fonte Times New Roman, tamanho da fonte 12, alinhado à esquerda, espaçamento entre linhas 1,5. Entre o final de uma seção ou subseção e a parte subsequente, deixa-se uma linha em branco)

As ilustrações (quadros, figuras, fotos, gráficos, etc.) devem localizar-se o mais próximo possível do texto a que se referem e apresentar uma numeração sequencial em algarismos arábicos de acordo com a ordem de ocorrência no texto.

Imagem 1 – Título da Imagem

	IMAGEM


Fonte: Fonte da Imagem (Autor, ano, p).

As tabelas ou quadros também devem ter um número sequencial em algarismos arábicos, inscrito na parte superior, a esquerda da página, precedida da palavra “Tabela” ou “Quadro” quando for o caso (sempre que o artigo apresentar duas ou mais tabelas ou quadros). Além disso, cada uma deve possuir um título por extenso, inscrito no topo. A referência, caso seja uma citação de outra obra, deve ser colocada imediatamente abaixo da tabela ou quadro, precedida da palavra Fonte. Veja o exemplo abaixo:

Quadro 1 – Título do Quadro 

	Nonono

	nonono
	Nonono
	nonono
	Nonono

	
	
	
	

	
	
	
	


Fonte: Fonte do Quadro (Autor, ano, p).

Tabela 1 – Título da Tabela 

	nonono
	Nonono
	nonono
	Nonono

	
	
	
	

	
	
	
	


Fonte: Fonte da Tabela (Autor, ano, p).

CONSIDERAÇÕES FINAIS (em caixa alta, negrito, sem número indicativo de seção, sem ponto, fonte Times New Roman, tamanho da fonte 12, alinhado à esquerda, espaçamento entre linhas 1,5. Para iniciar o texto, deixa-se uma linha em branco)

Não é indicado utilizar citação nas considerações finais, assim como assuntos que não foram tratados no corpo do texto. 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (em caixa alta, negrito, sem número indicativo de seção sem ponto, fonte Times New Roman, tamanho da fonte 12, alinhado à esquerda, espaçamento entre linhas 1,5. Para iniciar o texto, deixa-se uma linha em branco)

ATENÇÃO: as referências devem ser apresentadas em ordem alfabética de sobrenome do autor-data e alinhadas à margem esquerda, espaçamento entre linha de 1,0 em conformidade com a ABNT (NBR 6023/2018), seguindo, em linhas gerais, as orientações abaixo:
[Obras no todo]

SOBRENOME, Nome do autor. Título da obra. Cidade: Editora, Ano.

[Parte de obra com autor específico]

SOBRENOME, Nome do autor do capítulo, da seção ou do artigo. Título do capítulo, seção ou artigo. In: SOBRENOME, Nome do autor/organizador (org.). Título da obra. Cidade: Editora, p. x-y (número das páginas do capítulo ou artigo), Ano.

[Monografia no todo]

SOBRENOME, Nome do autor. Título da monografia.  Monografia (Departamento no qual a monografia foi defendida) – Nome da Universidade, Cidade, Ano.

[Artigo de uma revista com autor definido]
SOBRENOME, Nome do autor. Título do artigo. Nome da revista, Cidade, volume, número da revista, p. x-y (número das páginas de início e fim do artigo), ano.

[Artigo de um jornal com autor definido]

SOBRENOME, Nome do autor. Título do artigo ou da matéria, subtítulo (se houver). Título do Periódico, Local de publicação, numeração do ano e/ou volume, número e/ou edição, tomo (se houver), páginas inicial e final, e data ou período de publicação.

[Dissertação/Tese no todo]

SOBRENOME, Nome do autor. Título da tese. Tese (Doutorado em – área de estudo) – Universidade em que a tese foi defendida, Local, ano.

[Texto em meio eletrônico]

SOBRENOME, Nome do Autor. Título. Disponível em: http://www.endereço completo do site. Acesso em: dia, mês (abreviado), ano.

[Trabalho apresentado em evento]

SOBRENOME, Nome do Autor. Título. In: NOME DO EVENTO, número do evento, ano, cidade. Anais [...] (nome dos anais). Cidade: Instituição organizadora do evento, ano. p. x-y (páginas da publicação nos anais do evento). *

* se os anais estiverem online, acrescentar os elementos de publicação em meio eletrônico: Disponível em: http://www.endereço completo do site. Acesso em: dia, mês (abreviado), ano.

[Legislação]

JURISDIÇÃO OU CABEÇALHO DA ENTIDADE. [Epígrafe (ano)]. Ementa transcrita conforme publicada. Local de Publicação: Editora, ano.

Exemplo: RIO GRANDE DO SUL. [Constituição (1989)]. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 4. ed. atual. Porto Alegre: Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, 1995.

[Obra com vários autores]

SOBRENOME, Nome do Primeiro Autor et al. Título da obra. Cidade: Editora, ano.

Obs.: Em casos específicos (projetos de pesquisa científica, indicação de produção científica em relatórios para órgãos de financiamento etc.), nos quais a menção dos nomes for indispensável para certificar a autoria, é facultado indicar todos os nomes.

[Publicação Audiovisual – filmes, vídeos, entre outros]

NOME do vídeo. Direção: Nome do Diretor. Produção: Nome do(s) Produtor(es). Cidade: Editora ou Produtora, ano. 1 DVD (indicar o suporte e em unidades físicas), (indicar dentro dos parênteses a duração em minutos).

[Documentos iconográficos – pinturas, gravuras, ilustração, fotografia, desenho técnico, entre outros]

SOBRENOME, Nome do Autor. Título da obra. ano. 1 fotografia. (especificação do suporte de apresentação da obra, pintura, fotografia, gravura...)

[Documento sonoro no todo]

TÍTULO da obra. Compositor: Nome do Compositor. Intérprete: Nome do Intérprete. Cidade: Gravadora, ano. 1 CD (especificação do tipo de suporte e quantidade) (indicar dentro dos parênteses a duração em minutos.
� Para entender melhor o surgimento da História da educação matemática consultar VALENTE, W.R. em: Matemática, educação e história da educação matemática: campos disciplinares e o saber profissional do professor que ensina matemática. In Ciências da Educação, Campos Disciplinares e Profissionalização (2020).
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